
Quatro ações estratégicas no
Semiárido Brasileiro
- com foco na Bacia do Rio São
Francisco e Área de Transposição

Co-criado por meio de um processo
participativo e multiescalar realizado entre
Outubro de 2021 e Maio de 2023.
As estratégias visam enfrentar os principais
obstáculos e orientar a região rumo à
sustentabilidade ambiental e justiça social.

Plano de Ações
Estratégicas 





Termelétricas
Indústria
Abastecimiento Urbano/Rural

Mineração
Dessedentação animal
Irrigação

Os recursos hídricos da Bacia do Rio São Francisco
vem sofrendo grande pressão, em particular pelo
impacto dos grandes empreendimentos na
quantidade e qualidade da água. A assimetria do uso
de água leva a conflitos entre os usuários da bacia
hidrográfica. O programa proposto visa conscientizar
os diferentes atores e mitigar estes conflitos

Programa “ÁGUA VIVA:
construindo consciência
ambiental biodiversa”

AÇÃO ESTRATÉGICA 1 

fomentar mudanças de comportamento da população e
de compreensão da realidade no uso da água para
mitigar os conflitos entre usuários; 
garantir a voz e a vez às comunidades tradicionais e
originárias da bacia, e aos pequenos produtores;
conscientizar sobre a necessidade da gestão eficiente
dos efluentes dos sistemas de saneamento.

Um amplo programa de Educação Ambiental, Comunicação
e Mobilização Social para a conscientização sobre os usos
múltiplos da água na bacia hidrográfica do rio São
Francisco, afluentes e área de transposição. 

Objetivos: 

Estratégia de implementação: Educomunicação.
Público-alvo: comunidades tradicionais, agronegócio, 
universidades e órgãos governamentais.

Por que a ação estratégica 1 é necessária? 

Figura 1: Usos de água na Bacia do Rio São Francisco ilustrando como a  
maior parte da água é utilizada para atividades agrícolas de irrigação. (Fonte:

Agência Nacional de águas, 2021)

Impactos esperados nos ODS: 





Número de propriedades rurais (%)

Àrea de propriedades rurais (%)

Propriedades grandes
0,9 % 2,1 %

Propriedades médias
97 %
Propriedades pequenas

33,4 % 22,6 % 43,5 %

Concentração fundiária no Rio São Francisco

Propriedades grandes Propriedades médias Propriedades pequenas

Reforma agrária contextualizada 
para o Cerrado, Caatinga e 
seus povos 

AÇÃO ESTRATÉGICA 2 

práticas tradicionais sem adotar modelos de reforma
agrária externos;
fortalecer a resiliência das comunidades às mudanças
climáticas com práticas agroecológicas e preservação
ambiental;
proporcionar condições dignas de trabalho, renda,
educação contextualizada, segurança alimentar e
saúde.

Efetivação de uma reforma agrária compatível com os
fazeres tradicionais dos biomas e demarcação de territórios
dos povos e comunidades tradicionais.

Objetivos: 
Redistribuir terras e regularizar territórios de povos
tradicionais, considerando: 

Estratégia de implementação: ajustes na legislação com
participação ativa da sociedade civil.
Atores: populações tradicionais, assentados, órgãos
estaduais e federais, instituições de pesquisa e extensão;
sociedade civil organizada.

Por que a ação estratégica 2 é necessária? 

Historicamente, a economia brasileira se baseou em
ciclos de commodities, com poder político
concentrado em oligarquias rurais e grandes
latifúndios. A modernização agrícola recente não
reduziu a concentração de terras, reforçando
desigualdades no acesso a recursos naturais,
incluindo água.

Impactos esperados nos ODS: 





AÇÃO ESTRATÉGICA 3 
Projeto para formação e
capacitação política com
conscientização social

(Re)educação de maneira ampla com foco político de
formação de lideranças a atores sociais críticos e empáticos. 

Objetivos: 
Formar, capacitar e conscientizar lideranças para serem
multiplicadores e capazes de assumir espaços de tomada de
decisão, com foco nos conselhos e comitês instituídos
composto de vários atores, desde jovens, mulheres, povos
originários, povos tradicionais e etc. O objetivo mais amplo
é aumentar e diversificar os atores com pensamento crítico
e fortalecer a política participativa para pautar o governo
com as demandas locais e contextualizadas.

Estratégia de implementação: Formar grupos de trabalho;
definir escopo e áreas de trabalho; buscar recursos
financeiros; mobilização, formação e capacitação social.
Atores: Centros de estudos (universidades, escolas, etc);
ONGs; Poder público; Lideranças comunitárias.

Por que a ação estratégica 3 é necessária? 

A falta de execução de planos/políticas adequadas é
vista como a raiz de problemas sociais e ambientais
em áreas rurais e urbanas. Em muitos casos, planos
existem, mas: 
a) são descontinuados a cada mudança de governo; 
b) não consideram as especificidades locais; 
c) não atendem aos interesses da população, mas aos
interesses de grupos econômicos dominantes.
Sem a implementação de políticas adequadas, as
desigualdades persistem ou se intensificam,
dificultando a redução do abismo social e a
descentralização do poder político. Mudanças no
modelo político com maior participação são
necessárias, justificando a proposta de formação a
longo prazo.

Impactos esperados nos ODS: 





AÇÃO ESTRATÉGICA 4:
Novos Modelos de
Desenvolvimento integradores da
diversificação socioambiental

Mudança de paradigma para mitigar a dependência
econômica de commodities visando priorizar a
diversificação de economia e bem-estar social. 

Objetivos: 
Com o escopo mais amplo, porém complementar às demais,
a Ação 4 inclui uma série de medidas estruturais internas e
externas visando diversificar a economia e mitigar a
dependência economica das commodities: 

Impactos esperados nos ODS: 

Diversificação da produção de alimentos agroecológicos para
alcançar soberania alimentar; 
Fortalecimento da agricultura familiar com melhorias em
infraestrutura, tecnologia, crédito, agroindústria e formação; 
Investimentos em diversas atividades produtivas;
Desenvolvimento e valorização das habilidades humanas existentes; 
Aprimoramento dos arcabouços legais;
Políticas públicas para combater desigualdades, incluindo
fortalecimento industrial.

Ambito interno:

Monitoramento e controle das cadeias produtivas de
commodities e investimentos, incluindo
estrangeirização/financeirização da terra (e despossessão);
Divulgação dos impactos socioeconômicos das commodities
para investidores e mercados internacionais (energias
renováveis, alimentos, água, etc.); 
Revisão de arcabouços e acordos internacionais (e.g.,
Convenção 169 da OIT, Acordos Mercosul-EU, etc.); 
Destacar os impactos socioambientais (diretos e indiretos)
das commodities, como parques eólicos, solares, minerais de
transição, e arcabouços legais (legislação).

No âmbito externo (fora do País): 

Estratégia de implementação: Mobilização social;
Sensibilização do mercado para o desenvolvimento de
uma economia socioambiental e justa; Implementação
de mecanismos de incidência política para o
desenvolvimento de políticas públicas
contextualizadas; Elaboração de um Programa
Estruturante; Implementação de projeto Pilotos.



Mais informações:

Por que a ação estratégica 4 é necessária? 

Dependência de commodities, desindustrialização e
problemas socioambientais derivados.
A crescente importância das commodities na balança
comercial brasileira posiciona o país como exportador de
produtos primários internacionalmente. Internamente, essa
dinâmica contribui para a redução relativa da indústria de
transformação na economia (processo de
desindustrialização), fortalecendo o poder político e
econômico de grandes empresas nos setores agrícola,
mineral e energético. Essa concentração traz implicações
ambientais (flexibilização das leis socioambientais
permitindo a superexploração de recursos naturais), sociais
(concentração de terras, deslocamento de populações,
conflitos socioambientais) e econômicas (falta de
diversificação econômica, dependência, desigualdade de
riqueza, acesso à terra, etc.). A recente tendência de
financeirização da terra agrava esses problemas.

As ações estão conectadas
entre si. Duas são formativas e

duas executivas.

Programa de Educação
Ambiental, Comunicação e
Mobilização Social para a

Bacia SF

Projeto para formação e
capacitação política com

conscientização social

Novos modelos de
desenvolvimento integradores

da diversificação
socioambiental

Reforma agrária compatível
com os fazeres tradicionais dos

biomas e demarcação dos
territórios populações.



O processo participativo
do Projeto XPaths
O processo participativo consistiu da realização de
uma série de oficinas entre Outubro de 2021 e
Maio de 2023. O processo envolveu cerca de 100
indivíduos diretamente com atuação na academia,
setor privado, governo e sociedade civil, incluindo
representantes de populações tradicionais e
indígenas. Ao fim do processo, em uma oficina
realizada em Maio de 2023, na cidade de Petrolina,
os participante propuseram quatro ações
estratégicas sumarizadas aqui (objetivos, estratégia
e atores, justificativa da necessidade da ação). A
premissa de todo processo é que a busca da
sustentabilidade, traduzida de maneira geral nos
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável
estabelecidos pela ONU, pode também ser
compreendida como a busca pela superação dos
problemas e estruturas sistêmicas que prendem
cada região em trajetórias insustentáveis.

O Projeto XPaths está sediado no Centro de Resiliência de Estocolmo da Universidade de Estocolmo,
e é financiado pelo Formas (Conselho de Pesquisa Sueco para o Desenvolvimento Sustentável). O
caso de estudo do Brasil contou com a colaboração científica de pesquisadores do projeto NEXUS,
financiado pela FAPESP, liderado pelo Instituto Brasileiro de Pesquisas Espaciais (INPE).




